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Câmara aprova PL 
que combate facções
Relatado por Guilherme Derrite, projeto endurece penas 

Por Rudolfo lago

O governo ainda fez uma 
tentativa de adiar a votação. Mas 
na noite de terça-feira, a Câma-
ra dos Deputados aprovou, por 
370 votos, 110 contrários e três 
abstenções, o PL Antifacção, que 
endurece o combate ao crime 
organizado, ampliando as penas 
nos casos em que tal situação é 
percebido. Nesse sentido, o proje-
to propõe penas de 20 a 40 anos 
de prisão quando se perceber a 
existência do que se classificou 
“domínio social estruturado”.

No caso, a ideia em torno da 
nova classificação é estabelecer 
os casos nos quais o crime domi-
na completamente uma região 
controlando-a territorialmente. 
O que aconteceria em lugares, 
como, por exemplo o Complexo 
do Alemão, no Rio de Janeiro.

A tentativa de adiamento da 
votação foi rejeitada pelo plenário. 
Um requerimento de retirada de 
pauta foi rejeitado por 316 votos 
contra 110. Antes, um pedido de 
adiamento tinha sido também re-
jeitado por 355 votos contra 114.

“Hoje, não temos aqui no ple-
nário heróis ou vilões”, disse Hugo 
Motta, ao final da votação. “O 
único vilão é o crime organizado. 
Hoje, vivemos aqui um dia histó-
rico”, comemorou. “Esse projeto é 
fruto de uma construção coletiva. 
Quando o bandido vai cometer 
um crime, ele não pergunta se a 
vítima é de direita ou de esquer-
da. O problema da polarização é 
que transforma adversários em 
inimigos”, disse o presidente da 
Câmara.

“Avançamos ampliando as 
penas, que podem chegar a 66 
anos”, disse ainda Motta. “A nossa 
legislação não pode ter viés ideo-
lógico”, continuou. “Esse projeto 
será a maior resposta ao combate 
ao crime organizado. Parabenizo 
o deputado Guilherme Derrite e 
também o governo por ter envia-
do o projeto”.

Quinta versão
O relatório votado foi o quin-

to apresentado pelo deputado 

Guilherme Derrite (PL-SP), 
relator indicado pelo presidente 
da Câmara, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB). Nos bastidores, o 
governo já sabia desde o início da 
tarde que não conseguiria adiar a 
discussão.

E já trabalhava numa segunda 
estratégia: articular já modifica-
ções no Senado, especialmente 
nos pontos em que sugere even-
tual enfraquecimento do finan-
ciamento da Polícia Federal (PF). 
No início da tarde, o presidente 
do Senado, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), já resolveu 
indicar como relator na Casa 
Alta o senador Alessandro Vieira 
(MDB-SE), que já adiantara ao 
Correio Político que não permiti-
ria qualquer hipótese de “descapi-
talização” da PF.

A quinta versão apresentada 
por Derrite matinha uma divisão 
de recursos dos bens apreendidos 
em operações entre o Fundo de 
Segurança Nacional, que finan-
ciaria a PF e fundos estaduais. Em 
casos dos bens apreendidos pelas 
policiais estaduais, os recursos 
iriam para esses fundos regionais 
de Segurança Pública.

Nos casos de operações con-
juntas, o relatório prevê uma di-
visão igualitária: metade para o 
Fundo Nacional de Segurança 

Pública, e a outra metade para o 
fundo do estado ou do Distrito 
Federal envolvido na investigação.

Na versão anterior, o texto 
previa direcionamento da fatia 
referente à PF ao Funapol (Fun-
do para Aparelhamento e Opera-
cionalização das Atividades-Fim 
da Polícia Federal), mas o relator 
recuou e disse que enviaria ao 
Fundo Nacional da Segurança 
Pública.

Reunião
À tarde, o ministro da Justi-

ça, Ricardo Lewandowski, ainda 
tentou uma reunião com Derrite. 
Mas ela acabou não acontecendo.

O governo, então, destacou a 
votação para que se votasse o tex-
to original enviado pelo governo 
e o relatório de Derrite. O projeto 
de Derrite foi aprovado e o proje-
to original derrotado.

Em entrevista à GloboNews, 
Hugo Motta defendeu o projeto 
de Derrite. “Não temos interesse 
em tirar dinheiro da Polícia Fede-
ral”, disse Motta. Segundo ele, a 
intenção era estimular as políciais 
estaduais. “Estamos reconhecen-
do e estimulando que as polícias 
estaduais possam cumprir seu 
papel no enfrentamento ao crime 
organizado”.

Derrite, porém, atendeu a 

um pedido do governo para não 
dificultar o confisco de bens de 
organizações criminosas. Em 
versões anteriores, ele estabelecia 
que a transferência desses bens 
para o Estado só acontecesse após 
o trânsito em julgado, ou seja, 
somente no final do julgamento. 
O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, alertou Motta que a 
mudança poderia fazer com que a 
organização criminosa dilapidas-
se seu patrimônio.

A escolha de Derrite para 
relator o projeto foi criticada na 
semana passada. A opção foi acer-
tada entre Motta e o governador 
de São Paulo, Tarcísio de Freitas, 
que é seu correligionário. Entre-
gava, assim, no colo de Tarcísio o 
projeto. 

A primeira versão do proje-
to foi construída no Palácio dos 
Bandeirantes, sede do governo 
de São Paulo. Em seguida, Tar-
císio exonerou Derrite da Se-
cretaria de Segurança Pública 
para que ele voltasse à Câmara 
para relatar o projeto.

A solução, porém, acabou ge-
rando críticas tanto pelo lado do 
governo quanto da oposição. Os 
demais governadores do campo 
conservador vieram a Brasília na 
semana passada e também pedi-
ram o adiamento. 
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Motta escolheu Derrite como relator do PL Antifacção

Entenda os principais pontos 
do relatório de Derrite

O PL Antifacção, na quin-
ta versão do relatório feito 
pelo deputado Guilherme 
Derrite (PL-SP), visa endure-
cer o combate ao crime orga-
nizado. O texto original, que 
Derrite relatou, é de iniciati-
va do poder Executivo. Veja 
abaixo pontos principais do 
projeto:

Domínio social 
estruturado

Este crime abrange uma 
série de condutas que visam o 
controle territorial, a intimi-
dação coletiva e o enfraqueci-
mento da autoridade estatal. As 
condutas tipificadas incluem, 
por exemplo, imposição de 
controle territorial, restrição de 
circulação, obstrução de atua-
ção policial, imposição de con-
trole social, entre outros. Pena 
de 20 a 40 anos.

Aumento de pena por 
tecnologia

Aumenta-se a pena até de 
1/2 a 2/3 em diversos casos, 
como pelo uso de drones, veícu-
los aéreos não tripulados, equi-
pamentos de contrainteligência, 
georreferenciamento ou outros 
meios tecnológicos sofisticados 
para facilitar ou defender a prá-
tica dos atos.

Vedação ao  
auxílio-reclusão

Fica vedada a concessão do 
benefício de auxílio-reclusão aos 
dependentes de membros de 
organização criminosa ultravio-
lenta presos cautelarmente ou 
em regime fechado/semiaberto 
pelos crimes previstos no texto.

Favorecimento
Promover ou fundar organiza-

ção criminosa ultraviolenta, para-
militar ou milícia, ou a eles aderir, 
assim como apoiá-los de qualquer 
forma. Pena de 12 a 20 anos.

Alterações
O substitutivo eleva as penas 

de crimes já previstos na legis-
lação quando forem cometidos 

por integrantes de organizações 
criminosas ultraviolentas, gru-
pos paramilitares ou milícias 
privadas. No caso do homicídio 
doloso praticado por esses gru-
pos, a punição passa a variar de 
20 a 40 anos de reclusão.

Progressão de Regime
Propõe-se o aumento do tem-

po necessário para a progressão 
de regime, podendo chegar a até 
85% se o apenado for reincidente 
em crime hediondo ou equipara-
do com resultado morte, vedado 
o livramento condicional.

Banco Nacional 
 de Dados

Criação do Banco Nacional 
de Dados de membros de orga-

nização criminosa ultraviolenta 
e bancos estaduais correlatos, 
que devem funcionar de forma 
interoperável, permitindo o in-
tercâmbio direto de informações.

Monitoramento
Os encontros (físicos ou vir-

tuais) entre presos ligados a orga-
nizações criminosas ultraviolen-
tas e seus visitantes poderão ser 
monitorados por meio de capta-
ção audiovisual e gravação.

Perda de bens
Estabelece que, se a origem 

lícita do bem não for provada 
e houver risco de dissipação do 
patrimônio, o juiz poderá decre-
tar o perdimento extraordinário, 
independentemente de condena-
ção penal.

Bens apreendidos
Os bens apreendidos serão 

revertidos para o Fundo de Se-
gurança Pública do respectivo 
Estado ou Distrito Federal (se a 
investigação for local) ou para o 
Fundo Nacional de Segurança 
Pública (se a investigação envol-
ver a Polícia Federal). Caso seja 
feita em parceria, é dividida em 
partes iguais.

Raquel Lopes, Victoria 
Azevedo e Carolina Linhares 

(Folhapress)

 Tânia Rego/Agência Brasil

 Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro
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Rollemberg: “Não é 
coincidência o que se tentou”

Erro de Derrite: 
tentar esvaziar a PF

Ponto frágil Blindagem

Impacto

Fundo

Com o crime

Diálogo

“Esse talvez seja o maior 
escândalo da história do 
Brasil”, disse Rodrigo Rol-
lemberg. “Master e BRB 
tentaram desviar mais de 
R$ 12,2 bilhões, de acor-
do com a investigação 
da Polícia Federal. Já não 
se contentam em desviar 
milhões”. Recentemente, 
outra operação da Po-
lícia Federal, a Carbono 
Oculto, revelou ligações 

do Primeiro Comando da 
Capital (PCC) com finte-
chs instaladas no centro 
do mercado financeiro do 
país, a Faria Lima. “Não é 
coincidência que no mês 
que antecedeu tudo isso 
a Câmara tenha tentado 
votar a PEC da Blinda-
gem”, afirmou. O deputa-
do, então, associou a ten-
tativa fracassada da PEC 
aos ensaios de Derrite.

No início da tarde de ter-
ça-feira (18), quando se-
quer havia segurança se a 
Câmara conseguiria votar 
ou não o PL Antifacção, 
o presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre (União 
Brasil-AP), foi à tribuna e 
comunicou que escolhe-
ra o senador Alessandro 
Vieira (MDB-SE) o rela-
tor do projeto quando 
ele chegar aos senado-
res. A rapidez da escolha 
era uma clara sinalização 

combinada com o gover-
no: qualquer tentativa de 
reduzir o papel da Polícia 
Federal (PF) no combate 
ao crime organizada se-
ria depois rechaçada no 
Senado. O Correio Político 
conversou com Alessan-
dro Vieira logo após a indi-
cação. “Compreendemos 
os interesses dos estados, 
mas não vamos permitir 
que se diminua a atuação 
da mais importante força 
policial do país”. 

Fica claro que as tentati-
vas de redução do papel 
da PF eram o ponto frágil 
nas cinco diferentes ver-
sões do relatório feito pelo 
deputado Guilherme Der-
rite (PL-SP). No Congres-
so, o ponto era explorado 
enquanto se desenrolava 
a operação sobre o banco 
Master.

O deputado Rodrigo Rol-
lemberg (PSB), ex-gover-
nador do DF, por exem-
plo, explorou em discurso 
o fato de a operação cha-
muscar o atual governa-
dor Ibaneis Rocha (MDB), 
que ontem afastou o pre-
sidente do Banco Regio-
nal de Brasília (BRB), Pau-
lo Henrique Costa.

O senador informou, en-
tão, que seu primeiro 
trabalho, caso o projeto 
viesse a ser aprovado na 
Câmara com a divisão dos 
recursos entre o fundo 
nacional e os estaduais 
seria avaliar o impacto fi-
nanceiro que isso poderia 
produzir para a PF e para 
as suas operações.

No início da tarde, o ponto 
que ainda gerava polêmi-
ca no quinto relatório de 
Derrite era o financiamen-
to das operações policiais, 
com a possibilidade de di-
visão de recursos apreen-
didos em operações entre 
o Fundo Nacional de Se-
gurança Pública e fundos 
estaduais.

À noite, porém, comen-
tava-se que o governo 
poderia ter cometido um 
erro de estratégia. Derro-
tado na tentativa de votar 
o projeto original do go-
verno, não deveria, talvez, 
ter ficado contra o projeto 
de Derrite. Poderá ficar 
com a pecha de ter ficado 
do lado do crime. 

“Já começamos a dialo-
gar com Derrite, com os 
governadores e o governo 
federal”, revelou Alessan-
dro Vieira. “Entendemos a 
posição dos governadores 
em ter fontes de financia-
mento, mas não permi-
tiremos que a principal 
força policial do país fique 
descapitalizada”.

Kayo Magalhaes/Câmara dos Deputados
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Tentativa de blindagem, ataca Rollemberg

Vieira: já escolhido para manter força da PF

POR RUDOLFO LAGO


